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Em 1979 começou a grande reforma do Serviço Nacional 
de Saúde (SNS), desenhada pelo Dr. António Arnaud mas, de 
imediato, apoiada e assumida pelos portugueses como uma 
das grandes bandeiras de um país livre em que todos os cida-
dãos têm direito à proteção da saúde. Como declarava anos 
depois o seu fundador, afirmação, aliás, repetida pela Ministra 
da Saúde aquando da comemoração dos 40 anos do SNS, 
“o SNS melhorou a qualidade de vida, a justiça social, a con-
fiança e a dignidade dos portugueses”. 

O SNS português tem sido o exemplo de um dos melho-
res sistemas de saúde da Europa e do Mundo. Teremos que 
questionar, então, as razões para muitos descontentamen-
tos da população e dos profissionais. Sem dúvida que um 
dos grandes problemas, talvez até o fulcro da questão, é o 
da acessibilidade aos cuidados de saúde. Se os circuitos 
fluíssem tudo seria mais coordenado e ágil.  

Como consequência, temos serviços de urgência (SU) 
com excesso de doentes e com profissionais cansados e 
preocupados com a segurança destes. O atendimento é 
apressado e desorganizado e até há falta de humanização 
dos cuidados. 

Portugal é o país da OCDE com maior número de re-
cursos ao SU por cada 100 habitantes, rondando os 16 
mil episódios por 24 horas.1 Destes, cerca de 41%-42% 
são doentes (habitualmente triados com pulseiras verdes 
ou azuis), que embora necessitando de atendimento mé-
dico rápido, não teriam necessidade de ser atendidos num 
Serviço de Urgência onde outros doentes mais emergentes 
podem passar despercebidos e aí, o prejuízo é irreversível.2

Uma das soluções fundamentais é reduzir o número de 
idas ao SU e um dos problemas está a montante e fora dos 
hospitais.3,4 

Há necessidade de reforçar a rede de Cuidados Primá-
rios nos Centros de Saúde, com médicos especialistas de 
Medicina Geral e Familiar (MGF) que vão seguir os doentes 
crónicos, que conhecem bem o seu contexto social e fami-
liar e que, em caso de descompensação possam atendê-
-los em tempo útil, evitando que tenham de recorrer ao SU 
hospitalar. Os Centros de Saúde precisam estar abertos 
até mais tarde, apetrechados com alguns exames comple-
mentares que possam suportar decisões de diagnóstico ou 
terapêutica e onde, caso necessário, um ou outro doente 

possa permanecer algumas horas para terapêuticas mais 
prolongadas ou de administração que necessite vigilância. 

A ideia que está a ser veiculada de que estas soluções 
são impossíveis e demoradas e de que não há médicos de 
família suficientes, é errada. Há médicos especialistas em 
MGF para cobrir as necessidades e todos os anos são for-
mados novos especialistas de MGF, cuja formação específi-
ca demora 4 anos. No entanto, estes especialistas preferem 
sair do SNS por aí sentirem falta de reconhecimento. É pre-
ciso dar a todos estes médicos as condições de valorização 
do seu trabalho e os recursos para os manter no SNS.

É um erro e um atendado ao SNS, aos doentes e aos 
profissionais pensar em soluções como substituir médicos 
especialistas por outros não diferenciados, sem qualquer 
formação especializada. Isto é reduzir a qualidade assisten-
cial aos doentes e subverter um dos princípios do SNS, o 
da igualdade entre cidadãos, uns com acesso a um médico 
especialista e outros não.

Por outro lado, o investimento nos hospitais em solu-
ções com acesso rápido dos doentes a consultas abertas 
hospitalares, unidades de diagnóstico rápido, hospitais de 
dia, equipas de suporte a doentes crónicos e soluções de 
proximidade como a telemedicina poderiam também redu-
zir o afluxo de doentes ao SU, minorar complicações e dar 
mais segurança aos doentes e aos profissionais.

Existem alternativas e com elas teríamos, muito prova-
velmente, não 16 mil episódios de urgência nas 24 horas 
nos hospitais, mas 9200 ou 9300 ou ainda menos.

Uma solução muitas vezes defendida por alguns, é a 
criação de uma nova especialidade, de Urgência e Emer-
gência. Criar uma especialidade de medicina de urgência 
não responde a esta problemática. Encher o SU de médicos 
é uma medida de curto prazo, mas sem sustentabilidade ou 
racionalidade. Até pode ser uma saída possível para quali-
ficar alguns médicos sem especialidade que trabalham em 
regime de tarefa nos SU, mas não constitui nenhuma solu-
ção para o problema essencial. Vamos continuar com os 
mesmos doentes ou mais. 

Quem tem assegurado maioritariamente os Serviços 
de Urgencia são os especialistas de Medicina Interna. Os 
internistas têm competência para garantir a maioria das 
situações médicas urgentes e emergentes, e na verdade as-
seguram-nas diariamente em todo o país. Se forem forma-
dos e colocados no SNS mais internistas nos hospitais, é 
possível completar as equipas-tipo de urgência de medicina 
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interna e construir simultaneamente as restantes soluções 
que são alternativas racionais ao SU.

Para além disto, os internistas são o garante da conti-
nuidade dos cuidados. Cerca de 70% dos doentes inter-
nados são provenientes do SU. Nas áreas médicas esse 
número chega aos 90%. O especialista de Medicina Interna, 
está especialmente vocacionado para o acompanhamento 
dos doentes num circuito completo, desde a sua entrada no 
hospital através da urgência ou da consulta, passando pelo 
internamento nas suas diferentes formas, em enfermaria, 
nos cuidados intermédios ou intensivos e no domicílio, nos 
hospitais de dia, nos cuidados paliativos, em diversas uni-
dades multidisciplinares até ao momento da alta e, novo, na 
consulta. É o internista que faz uma abordagem sistémica 
no doente com doença aguda ou crónica descompensada 
e que utiliza como arma, o raciocínio clínico para chegar aos 
diagnósticos difíceis.

Concluindo, é preciso maior investimento nos Cuidados 
de Saúde Primários promovendo a redução da população 
sem Médico de Família e facilitando a assistência de quali-
dade por especialistas de MGF que são os médicos prepa-
rados para tal. É fundamental investir e tornar mais atrativos 
os Hospitais, garantindo clínicos qualificados e em número 
adequado com condições para exercer a sua atividade. É ne-
cessário investir nas formas alternativas ao SU. É importante 
alterar o modelo de financiamento dos Cuidados Primários e 
dos Hospitais e permitir mais autonomia para contratações e 
aquisição de equipamentos, assim será possível melhorar a 
organização, validar opções, exigir e avaliar resultados.

Estas são as “circunstâncias”, é preciso modificá-las 
para salvar o SNS. 
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